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CERIMÔNIA DE INAUGURAÇÃO


O Secretário de Segurança Pública do México, Engenheiro Genaro García Luna, iniciou a sessão dando as boas-vindas às Senhoras e Senhores Ministros em matéria de segurança do continente americano e agradecendo à OEA e a todos os países da região por seu apoio para que o México fosse a sede desta Primeira Reunião Ministerial. Neste contexto, ressaltou a urgente necessidade de se fortalecer o império da lei e proteger o Estado de Direito por meio da soma de vontades e estratégias comuns para controlar e eliminar a capacidade financeira e tecnológica que a criminalidade organizada transnacional detém atualmente. (MISPA/INF. 9/08 corr. 1)

· Discurso do Secretário-Geral da OEA, José Miguel Insulza
O Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, José Miguel Insulza, iniciou sua intervenção felicitando a OEA e aos Estados membros por terem convocado uma reunião ministerial sobre segurança pública e enfatizando a importância e a gravidade da situação que preocupa todos os países do Hemisfério, devido à presença crescente de grupos criminosos que ultrapassam fronteiras, corroem os fundamentos democráticos de nossos países e mantêm os cidadãos da região apreensivos e dominados pela sensação de insegurança.

Ao ressaltar que um dos deveres prioritários do Estado é garantir a paz e a segurança do cidadão, reconheceu que a região tem uma das mais altas taxas de homicídios, seqüestros e outros delitos do mundo. Para enfrentar esse fenômeno, o Secretário-Geral afirmou que se deve criar um espaço permanente de discussão e acordos hemisféricos que nos permitam chegar a acordos e ações coordenadas. Nesse contexto se situa esta reunião ministerial, que deveria ser replicada no futuro para servir de referencial político e técnico para o Hemisfério na totalidade dos temas concernentes à segurança pública e na coordenação de ações nos campos das informações, da comunicação, da tecnologia e em outros que forem necessários para combater o crime na região. 
· Discurso do Excelentíssimo Senhor Presidente da República Federativa do México, Licenciado Felipe Calderón Hinojosa (MISPA/INF. 8/08 corr. 1)

O Senhor Presidente do México iniciou cumprimentando as autoridades visitantes do continente americano e da OEA e destacando o compromisso de seu país de trabalhar em conjunto com as nações do continente americano a fim de obter um plano concreto de ações contra a criminalidade, a violência e a insegurança. Coincidindo com o conteúdo do discurso do Secretário-Geral da OEA, enfatizou que “toda nação que aspire ao desenvolvimento deve garantir à sociedade um ambiente de liberdades e segurança pública, como primeira obrigação do Estado”. 


Reconhecendo a gravidade dos índices criminosos que afetam nossos países, o Senhor Presidente do México declarou que, para se alcançar um continente próspero, a criminalidade deve ser enfrentada de maneira integral e coordenada e ser atacada simultaneamente nos países de origem ou de destino desses delitos, multiplicando-se e melhorando-se as capacidades existentes das instituições responsáveis das seguranças públicas.  Para isso, afirmou a cooperação internacional é peça-chave nessa empreitada e em toda política de Estado na matéria. Nesse sentido, indicou que acordos como a Iniciativa Mérida, no nível latino-americano, e o novo cenário político que representa a Reunião Ministerial em Matéria de Segurança Pública das Américas permitem avançar nesses objetivos sob os princípios de responsabilidade compartilhada, respeito à soberania e confiança mútua.

 
No final de seu discurso, declarou formalmente inaugurada a Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas. 

I. 
PRIMEIRA SESSÃO – SESSÃO DE ABERTURA
Em conformidade com os artigos 8 e 9 do Regulamento aprovado desta reunião, procedeu-se à eleição das autoridades com os seguintes resultados:

· Presidente: 


Secretário de Segurança Pública do México, Engenheiro Genaro García Luna, nomeado pela Delegação da Colômbia e apoiado pelo Canadá. Eleito por aclamação.

· Vice-Presidentes: 

Martin Joseph, Ministro de Segurança de Trinidad e Tobago, nomeado pelo Peru e apoiado pela Jamaica. Eleito por aclamação.

Edmundo Pérez Yoma, Ministro do Interior do Chile, nomeado pelo Brasil e secundado pelo Equador. Eleito por aclamação.

· Relator:

  
Denys Toscano Amores, Representante Alterno do Equador junto à OEA, nomeado pelo Chile e apoiado pelo México.  Eleito aclamação.
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Aprovação de documentos – foram aprovados os seguintes documentos:

· Agenda (CP/CSH-1029/08)

· Calendário (CP/CSH-1030/08 rev. 1)

· Regulamento (CP/CSH-1031/08)

II. 
SEGUNDA SESSÃO – RELATÓRIO DO SECRETÁRIO-GERAL DA OEA SOBRE A SITUAÇÃO DA SEGURANÇA PÚBLICA NAS AMÉRICAS, DESAFIOS E MELHORES PRÁTICAS (MISPA/doc. 8/08 corr. 1)
 
Em seu relatório, o Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, José Miguel Insulza, fez um apelo a que se aproveitasse esta oportunidade de diálogo sobre um tema de importância fundamental para nossas sociedades.  Observou que os relatórios da Organização Pan-americana de Saúde (OPAS) indicam claramente que a criminalidade e as taxas de homicídio têm índices mais altos que qualquer epidemia de saúde, a ponto de ser a primeira causa de morte de jovens entre 15 e 29 anos, fazendo da América Latina a região com média mais alta de violência em nível mundial. O problema se acentua ainda mais quando grupos marginalizados, como o tráfico ilícito de drogas e a criminalidade organizada transnacional, sobretudo o tráfico ilícito de armas e o tráfico de pessoas, utilizam tecnologias de ponta que superam em muitos casos a capacidade dos Estados de enfrentá-las.  No nível econômico, em nossa região o fenômeno das drogas supera os US$350 bilhões, valor superior ao PIB da maioria de nossos países.

 
Essa situação se reflete em pesquisas regionais como o Latinobarómetro, que indicam que a percepção de insegurança duplicou entre 2003 e 2007. A sensação de medo da opinião pública está diretamente vinculada com a crescente desconfiança dos cidadãos nas instituições encarregadas do controle e da prevenção da criminalidade. 

 
O Secretário-Geral destacou que vários esforços estão sendo realizados. Alguns países implementam planos nacionais, mas estes não se traduziram ainda em processos efetivos de acompanhamento de metas ou sofreram modificações substanciais em pouco tempo, enquanto que outros países carecem completamente de planos ou políticas de segurança. 

 
No nível policial, ressaltou que a comunidade internacional deve fortalecer de forma sustentada a capacidade da polícia de combater o delito.  Também se deve buscar a obtenção de informações confiáveis sobre vitimização, acompanhamento, monitoramento e diagnósticos sistemáticos da realidade criminosa.

 
Cumpre ainda enfrentar os fatores que estão na raiz do problema, pois está claro para a OEA que existe conexão entre pobreza, exclusão, marginalidade, desigualdade e a segurança.  A pobreza e exclusão social são elementos-chave que devem ser abordados para se eliminar as verdadeiras causas do problema.  Outros elementos são a cultura de desrespeito à lei, a impunidade ou a ausência da institucionalidade em zonas urbanas, onde grupos de delinqüentes substituem a autoridade legal. Também pesam nesse aspecto a situação familiar prejudicada pela proliferação de famílias monoparentais, o aumento do número de jovens na América Latina que não encontram opções de estudos nem trabalho, as deficiências do sistema carcerário que apresenta um dos maiores problemas de violação de direitos humanos dada a precariedade da infra-estrutura, das condições infra-humanas dos réus e da superpopulação nos recintos carcerários, locais que se constituem em muitos casos em cenário de aperfeiçoamento do delito.

 
O Secretário-Geral recordou que, para enfrentar esse problema, a OEA tem oferecido sua contribuição para gerar mecanismos hemisféricos, com a abordagem de temas específicos na matéria. Nesse sentido, a realização desta Reunião Ministerial é um passo fundamental para unir esforços e cerrar fileiras na luta contra a criminalidade organizada transnacional, a violência e a insegurança. Ele informou que a Secretaria-Geral da OEA se propôs iniciar um plano baseado em seis linhas de trabalho articulados entre si:

a) Oferecer orientações e assessoria para o desenvolvimento de propostas legislativas, políticas públicas e reformas institucionais.

b) Apoiar tecnicamente a construção de indicadores periódicos, confiáveis e comparáveis.

c) Fortalecer a reabilitação e a reinserção.

d) Melhorar a capacidade policial com base em intercâmbio de experiências bem-sucedidas.

e) Definir parâmetros para o envolvimento do setor privado em ações de prevenção, reabilitação e reinserção social.

f) Fortalecer a colaboração com os meios de comunicação em massa.

 
Ele declarou ainda que essas diretrizes poderão ser implementadas por meio de mecanismos de consulta permanente com os governos da região e coordenação com outros organismos internacionais e por meio de consulta permanente com a sociedade civil e a comunidade acadêmica. 

 
Finalmente, manifestou-se otimista quanto a se alcançar resultados plausíveis para controlar, reduzir e eliminar a criminalidade, a violência e a insegurança. Nesse sentido, apelou para o compromisso renovado de nossos Estados de aprofundar a cooperação como mecanismo de co-responsabilidade que permita oferecer segurança, tranqüilidade e bem-estar a nossos povos.

· Comentários das delegações


O primeiro em fazer uso da palavra foi o Chefe de Delegação da República Dominicana, que ressaltou que as ações de combate efetivo contra a criminalidade organizada devem visar tanto à oferta como à demanda de drogas, o que implica um conceito de inclusão social como um direito que nossos Estados estão obrigados a implementar em benefício de nossas sociedades, com maior razão ainda quando se consideram os fatores detalhados no relatório do Secretário-Geral da OEA provenientes de organismos especializados. Eles indicam, por exemplo, que os índices de vítimas da violência civil na República Dominicana superam os de delitos provocados pelas quadrilhas criminosas. Também enfatizou a necessidade de um observatório regional, que sirva de referencial comum de avaliação dos avanços alcançados na matéria.


A Costa Rica lamentou que seu país se tenha tornado país de trânsito e de consumo de drogas, o que leva a delitos correlatos que despertam preocupação e receio nos cidadãos; por isso, fez um apelo à cooperação hemisférica para a formação de uma frente comum contra o delito transnacional. Neste contexto, recordou a proposta do Consenso da Costa Rica, cujo enfoque principal está nos esforços para atender às necessidades sociais e reduzir e eliminar a criminalidade.


O Uruguai destacou que nossas sociedades vivem atualmente um clima em que o medo prevalece sobre a sensação de segurança. Diante dessa realidade e recordando a declaração do Presidente do Uruguai de que “Seremos severos com o delito e seremos implacavelmente severos com as causas do delito”, a Delegação do Uruguai considera que América Latina precisa gerar um novo paradigma para enfrentar a insegurança e violência que envolva a participação do cidadão na prevenção e nos estudos das causas das perdas de valores de nossas sociedades e da destruição da família. Destacou a magnitude da tarefa que temos que abordar, ressaltando que este tipo de reunião abre a possibilidade de intercâmbio de informações e das melhores experiências e de fortalecer nossos laços de fraternidade entre nossos povos.


Trinidad e Tobago enfatizou o trabalho conjunto para cooperar e promover a segurança pública paralelamente com a melhoria da qualidade de vida da cidadania. Ressaltou também que a participação integrada da sociedade civil e do setor privado é fundamental para o alcance desse objetivo. Em Trinidad e Tobago, projetos como Visão 20/20 buscam a implementação dessas estratégias. Destacou ainda que a ação de organismos como a OEA e o Processo de Cúpulas são ambientes propícios para o diálogo e acordos comuns. 


O Canadá indicou que atribui a mais alta prioridade a este tema e enfatizou que a coesão e o bem-estar social são essenciais para se enfrentar a violência e o crime. Entende que existem quatro pilares fundamentais em que toda estratégia de segurança pública deve se apoiar: prevenção, cumprimento da lei, reabilitação e reinserção social. Com base nesses pilares, o Canadá tem tomado medidas concretas para sua implementação.


A Guiana manifestou sua satisfação pelo fato de a OEA ter convocado esta reunião de alto nível, dada a alarmante incidência da criminalidade e da corrupção em nossos países. Para enfrentá-los, requer-se uma percepção ampla e holística, que utilize os mecanismos oferecidos pela cooperação horizontal e pelo intercâmbio de informações sobre as políticas nacionais. De outro lado, criticou o relatório da OEA sobre a situação da segurança pública nas Américas por utilizar indicadores de Transparência Internacional, que não são necessariamente exatos. 


O Suriname instou a criação de um sistema comum de informações sobre os níveis de violência e delito em nossa região para se ter êxito em sua erradicação. Propôs que se faça uma distinção entre todos os mecanismos multilaterais já existentes e que se elabore um novo marco continental para que as ações sejam tomadas sob uma perspectiva holística.


A Colômbia deu ênfase à concepção doutrinária do tema, considerando que este deve levar em conta a eficácia das ações e políticas de segurança do cidadão, bem como a expansão da criminalidade organizada que já alcança níveis de ação nacional, e não só urbana, fato que afeta diretamente a governabilidade democrática de nossos países. Finalmente, ressaltou que as ações a serem desenvolvidas nesse tema devem levar em conta o monitoramento, o fortalecimento de capacidades das instituições responsáveis, a cooperação entre os Estados e a participação da sociedade civil.


El Salvador enfatizou que a criminalidade afeta a vigência do Estado de Direito, pelo que devemos realizar ações de intercâmbio das melhores práticas desenvolvidas em nossos países em matéria de prevenção e combate à criminalidade organizada. 


A Jamaica chamou a atenção para a necessidade de mudanças estruturais em nossos Estados para se enfrentar as quadrilhas de delinqüentes que progressivamente aumentam seu campo de ação e sua capacidade tecnológica, sempre com base no respeito irrestrito dos direitos humanos. Manifestou-se otimista com iniciativas como esta reunião de alto nível e a participação da OEA como ambiente propício para a abordagem do tema no continente.


O Equador tratou da situação geográfica especial do país ao fazer fronteiras com países produtores de cocaína. Apesar disso, o Equador realiza ingentes esforços para combater o narcotráfico e a criminalidade organizada transnacional.  No entanto, ressaltou a necessidade de se reunir esforços na busca de opções de desenvolvimento alternativo que permitam que nossas sociedades encontrem novas opções de produções lícitas.  No afã de cooperação multilateral, apresentou a “Iniciativa Latino-Americana e do Caribe para o Combate ao Narcotráfico e à Criminalidade Organizada”, que visa elaborar e implementar uma política do ponto de vista da América Latina e do Caribe para combater a criminalidade organizada transnacional, gerando reformas legais que unifiquem a legislação penal, tributária e societária em assuntos de narcotráfico, lavagem de ativos, evasão de impostos, associações ilícitas, repatriação de cidadãos privados de sua liberdade para que cumpram a pena em seus países de origem, bem como elaborando uma listagem unificada de elementos químicos controlados por nossos países e gerando níveis de cooperação em inteligência policial, comunicações e capacitação de grupos especializados no combate ao narcotráfico e à criminalidade organizada.


A Argentina ressaltou a prioridade que atribui a este tema, que é um dos eixos da política interna desse país e de muitos da região, a importância deste tipo de encontros hemisféricos e a inclusão da perspectiva de gênero no enfoque dos delitos transnacionais e da violência social.


A Venezuela ressaltou este tipo de encontros como espaços políticos apropriados para aproximar nossas posições para enfrentar o delito transnacional. Como contribuição, explicou que ações como o “Plano Caracas Segura” somam esforços para garantir a segurança do cidadão para prevenir, controlar e erradicar ao delito, com a participação direta dos cidadãos. Finalmente, insistiu que a Declaração final inclua a cooperação entre nossos países, sobretudo quanto à extradição. 


Saint Kitts & Nevis propôs que um grupo técnico trabalhe em um plano de ação com estratégias e políticas claras e executáveis, o qual seria levado à consideração da reunião ministerial e implementado em nossos países.


Antes de concluir a segunda Sessão, o Presidente solicitou às delegações que apresentassem à presidência nomeações para o Grupo de Trabalho que continuaria o processo de negociação do projeto de documento final a ser adotado pela Reunião de Ministros.  Neste contexto, a Delegação do Canadá indicou o Ministro Luis Javier Campuzano, Representante Alterno da Missão Permanente do México junto à OEA, para ocupar esta presidência, moção que foi apoiada pelo Equador e aprovada por aclamação.

III.
TERCEIRA SESSÃO - ESTRATÉGIAS DE PREVENÇÃO
· Comentários das delegações


Às 15h30, sob a liderança de Martin R. Joseph, Ministro de Segurança Nacional de Trinidad e Tobago e Vice-Presidente da reunião, a sessão foi reiniciada com o convite às delegações para abordar o tema relativo às estratégias de prevenção da criminalidade, da violência e da insegurança.


Os Estados Unidos pediram a palavra e enfatizaram que a segurança é dimensionada pela eliminação da pobreza, pela proteção do meio ambiente, pela segurança física e pessoal e pela eliminação da criminalidade, do terrorismo e de outras formas de conduta criminosa. Neste sentido, recordaram que o desafio atual é enfrentar a criminalidade organizada transnacional que aumenta continuamente sua capacidade de cometer delitos, utiliza o sistema financeiro para corromper funcionários do Estado e é uma ameaça cada vez maior para os jovens e os grupos mais vulneráveis da população. Destacaram a importância de acordos de cooperação multilateral e/ou bilateral no enfrentamento desse problema, como a “Iniciativa de Mérida” assinada recentemente pelos Estados Unidos e pelo México para combater o narcotráfico, a lavagem de dinheiro e a corrupção, bem como para o fortalecimento e a transparência dos sistemas de justiça e o cumprimento da lei.


O Delegado de Bahamas chamou a atenção das delegações para a incursão da criminalidade organizada, sobretudo para a violência gerada pelo tráfico de armas e para o alto índice de homicídios registrado nos últimos tempos, que gerou delitos correlatos e começou a desestabilizar o equilíbrio social e a administração da justiça. Para enfrentá-la, Bahamas fortaleceu sua estrutura jurídica e sua capacidade de cumprir a lei, mas precisa de cooperação para melhorar os níveis de controle do tráfico de armas 


O Suriname propôs a execução de um plano piloto que contenha todas as fases de prevenção do delito, promovendo a reinserção social por meio de programas educativos, esportivos, culturais e de saúde, promovidos e geridos pelas instituições do Estado e que contem com a participação ativa dos cidadãos, que deverão apropriar-se de sua ação e objetivos. Esta seria a maneira de enfrentar em conjunto um problema que não é local, mas hemisférico e mundial.


O Canadá concordou com os critérios de que a prevenção do delito é de importância fundamental, sobretudo nos setores populacionais mais vulneráveis, e com a necessidade de se dispor de registros estatísticos confiáveis e de intercambiar informações de inteligência. Neste sentido, levou ao conhecimento das delegações as últimas ações do governo canadense na implementação de normas e políticas de amplo alcance e perspectiva. 


O Uruguai declarou que dispõe de um plano para a segurança do cidadão, que prioriza a prevenção, pois nenhuma gestão de prevenção será possível sem se trabalhar primeiro nas causas do delito, que são mais da esfera social e familiar que da ordem policial.  Esse plano apóia a polícia comunitária, propõe tornar transparentes as informações, inclui pesquisas sobre vitimização e a criação de centros de apoio às vítimas, gera a operação de “mesas de convivências e segurança” estabelecidas com o apoio do PNUD, promove a ação comunitária e depende do Estado para dotar os assentamentos populacionais de melhor infra-estrutura e oferecer opções trabalhistas, educativas e de entretenimento aos menores e jovens, quando for o caso.  O plano promove uma lógica de segurança integral e participativa da comunidade com uma visão civil a estes problemas.


A República Dominicana instou que se diferenciasse conceitualmente e no tratamento o que é a criminalidade e o que é a violência surgida da convivência social; e, com base nas conclusões a que se chegue, propôs a realização de uma nova reunião ministerial na matéria. Finalmente, exigiu da OEA um papel mais ativo no controle do tráfico ilícito de armas de fogo. 


A Guiana também ressaltou o nexo entre a detecção do delito e a prevenção e está de acordo com a necessidade da cooperação interna e externa para se prevenir a criminalidade e a violência, o que envolve a participação dos cidadãos, da sociedade civil e do setor privado, a melhoria do sistema de administração de justiça e reformas a sistemas penitenciários. 


Trinidad e Tobago ressaltou que sempre atribuiu alta prioridade à educação, ao serviço social e ao desenvolvimento da comunidade como pré-requisitos necessários para a convivência pacífica de sua gente.  Como ações adotadas, destacou que desde outubro de 2007 foi criado um Observatório do Crime que coleta informações policiais, de saúde, dos tribunais, do Gabinete do Procurador Geral, entre outros, que constituem insumos fundamentais para a adoção de ações concretas. Deu ainda a conhecer diversos planos educativos e esportivos e outras atividades inclusivas que ajudem na prevenção do delito com clara participação da comunidade, dos meios de comunicação e dos membros da sociedade civil.


Honduras afirmou que uma verdadeira política contra o crime é uma verdadeira política social. Por isso, o país adotou nessa área uma política constituída de cinco eixos, que são a prevenção, a reabilitação, a eqüidade do gênero, a coordenação entre as instituições envolvidas e a participação comunitária – elementos que coexistem baseados na eqüidade. 

O Paraguai entende a governabilidade democrática e a segurança como um dos principais eixos de gestão do novo governo, com um enfoque de curto e longo prazo. Vê como fundamental a importância de se fazer acompanhar o plano de prevenção com uma sólida política de comunicações, bem como com esforços efetivos de cooperação que beneficiem todos os países da região em sua luta contra a criminalidade organizada.


O Chile ressaltou os elementos relevantes da “Estratégia Nacional de Segurança Pública”, adotada em 2006, que constitui um instrumento de gestão que estabelece o rumo na luta contra a criminalidade, ao mesmo tempo em que coordena todos os setores envolvidos para fixar metas concretas com prazos determinados. Essa estratégia pretende transformar em objetivos concretos o fortalecimento da institucionalidade na área de segurança pública, o levantamento e intercâmbio de informações, a prevenção, o controle e punição, a reabilitação e a reinserção e assistência às vítimas.


O Panamá destacou a íntima relação entre segurança e desenvolvimento e considera que se devem abordar três objetivos básicos para enfrentar a criminalidade – prevenção, proteção dos direitos humanos e proteção dos direitos constitucionais – ao mesmo tempo em que se trabalha para fortalecer as instituições públicas, ampliar o controle territorial por parte do Estado, a melhoria da administração de justiça e o cumprimento da lei, a melhoria dos sistemas penitenciários e o envolvimento da comunidade, dos meios de comunicação e do setor privado. Finalmente, convidou as delegações a participar e a contribuir com os esforços da OEA na matéria, bem como com eventos específicos, como é o caso da próxima Primeira Conferência Internacional sobre Comércio e Transporte Seguro, a realizar-se no Panamá em novembro próximo.

SEGUNDO DIA (8 de outubro)

IV.
QUARTA SESSÃO – MELHORIA DAS CONDIÇÕES E INSTITUIÇÕES DE SEGURANÇA PÚBLICA

Às 9h00, Edmundo Pérez Yoma, Ministro do Interior do Chile e Vice-Presidente da Reunião, abriu a sessão indicando que, para se promover a modernização da gestão, é necessário construir mecanismos de informações e sistemas confiáveis e atualizados, com dados comparáveis e sustentáveis a serviço dos cidadãos e de todos os atores no combate ao narcotráfico.


Após o convidar as delegações para comentar este importante tópico, Honduras enfatizou a necessidade do Continente de dispor de um centro de análise, monitoramento e tomada de decisões em matéria de segurança. Para isso, segundo disse, uma das vias possíveis seria a criação de uma Academia de Polícia, como propõe o Secretário-Geral da OEA.


Os Estados Unidos afirmaram que a segurança no comércio, nos transportes e para os cidadãos implica desafios que atingem toda a comunidade internacional, o que torna a cooperação e a colaboração ferramentas básicas no enfrentamento da criminalidade organizada, que utiliza os meios da globalização para expandir sua ação. Recordou que o ocorrido em 11 de setembro de 2001 obriga os países amigos a trabalhar em conjunto para tornar as fronteiras seguras, fortalecer as instituições policiais e de justiça, melhorar os canais de intercâmbio das informações, adaptar as estruturas jurídicas nacionais e regionais às exigências atuais e criar espaços de diálogo permanentes, como esta Reunião Ministerial, que permitam alcançar consensos e ações conjuntas. 


Belize propôs a geração de opções criativas que ofereçam um rumo novo e mais eficaz à maneira de enfrentar os delitos do narcotráfico, do tráfico ilícito de armas, da corrupção e da violência de rua. Uma nova estratégia internacional deveria levar em conta os interesses nacionais, a modernização dos órgãos de segurança e a proteção de valores morais e éticos de nossas sociedades. Comentou que, neste sentido, Belize está implementando uma estratégia de segurança nacional com metas concretas para desarticular a criminalidade, enfatizando a cooperação, a coordenação e o intercâmbio de informações, o controle da transparência e a capacitação das forças da ordem, mas também atacando as causas do problema e oferecendo, sobretudo aos jovens e a outros grupos vulneráveis, uma série de iniciativas multissetoriais nas áreas da saúde e educação para sua plena reinserção social, melhorando o sistema penitenciário e promovendo a participação social para que assuma um papel fundamental no processo. 


O Canadá deu a conhecer ao plenário seus avanços na matéria, bem como na cooperação oferecida a vários países da região em treinamento para oficiais de polícia no Canadian Police College. Afirmou que essa cooperação é crucial, da mesma forma que a transparência, a prestação de contas, a aplicabilidade da lei, da justiça e dos direitos humanos. Neste sentido, ressaltou que, além das políticas de prevenção e eliminação das causas da criminalidade e da violência, é indispensável dotar as instituições policiais de todos os meios operacionais para tornar sua ação mais eficiente.


O Chile informou que elaborou uma política concreta e com novo enfoque em matéria de segurança, que prevê, entre outras medidas, a criação do Ministério de Segurança Pública. Enquanto se avança no debate deste e de outros projetos de lei, o país modernizou o atual Ministério do Interior. Chamou a atenção para o fato de que, no nível legislativo nacional, existe o consenso quanto à necessidade de reforçar áreas fundamentais como o atendimento às vítimas, os sistemas penitenciários, a prevenção e reabilitação, bem como o fortalecimento da capacidade da instituição policial, que ainda goza de ampla aceitação e altos níveis de confiança entre a opinião pública.


A Colômbia observou a importância de se aprofundar a institucionalidade hemisférica com relação a este tema e que, neste sentido, a funcionalidade e as contribuições da AMERIPOL ou do CLASIP eram determinantes para o combate à criminalidade organizada e ao narcotráfico.


A Argentina enfatizou a reforma das instituições policiais, que devem desenvolver mecanismos de capacitação e formação adicionais e mais efetivos, que incluam reformas curriculares e a criação de melhores condições e ferramentas de trabalho para as forças policiais. Levou ao conhecimento do plenário que o MERCOSUL dispõe de um centro de capacitação com sede no Brasil e, neste sentido, manifestou sua concordância com a geração de um foro de discussões para analisar a criação de um centro de formação policial e aprofundar a eficiência das medidas de prevenção e inclusão necessárias para combater as causas do delito. As delegações do Brasil, do Uruguai e do Paraguai concordaram com essas avaliações.

A Guiana recordou que a preocupação com a segurança no Caribe levou à convocação, há pouco tempo, de uma cúpula presidencial, na qual se chegou a conclusões importantes, entre as quais se destacam ações para adaptar a legislação e melhorar sua aplicabilidade, e a modernização policial e dos sistemas de justiça. Concordou com outras delegações no sentido de que a possível criação de um centro de capacitação deverá ter objetivos precisos que contribuam para os esforços que estão sendo realizados contra a criminalidade e que, em alguns casos, foram bem-sucedidos. Finalmente, destacou a estreita relação entre segurança e desenvolvimento, o que leva à necessidade de se adotar medidas de prevenção e de apoio à juventude.

O Panamá fez um apelo à concretização de uma cooperação efetiva, uma vez que o que tem sido feito até o momento não produziu os resultados esperados e o problema parece superar a capacidade institucional de nossos Estados.  Neste contexto, o Sistema Interamericano e outros sistemas internacionais constituem espaços importantes para a elaboração de estratégias de combate à criminalidade organizada. Informou ainda sobre os avanços do seu país na capacidade de captura de contrabando de droga, na implementação tecnológica dos centros aduaneiros, portuários e de migração, na melhoria de sua infra-estrutura carcerária, em medidas de prevenção e no maior controle das companhias de segurança privada, entre outras. 


A Guatemala informou que, para seu país, a criminalidade organizada é a principal ameaça à sua institucionalidade democrática, pois o índice de delitos mais alto é o de seqüestros e homicídios por armas de fogo, cujos níveis geram um alto senso de insegurança.  Pôs à consideração da mesa a necessidade de refletir sobre o papel e os limites das forças armadas na luta contra a criminalidade. Para isso, afirmou que era necessário haver uma agenda de trabalho com tempos definidos para o desenvolvimento de uma cooperação hemisférica efetiva tanto na prevenção como na interdição do delito, bem como aprofundar a institucionalidade existente no Sistema Interamericano.


El Salvador compartilhou com a sala seus avanços e esforços para atender ao fortalecimento institucional, à administração de justiça e outras medidas necessárias para enfrentar o problema da criminalidade, com base no respeito dos direitos humanos. Destacou os avanços que, em matéria de complementaridade institucional, estão sendo realizados na América Central e considera que outros espaços de cooperação poderiam ser avaliados no futuro como possíveis instrumentos adicionais que se somem aos esforços conjuntos para erradicar a insegurança e a violência no continente.


O Equador ressaltou que estão sendo realizadas mudanças profundas no enfoque e nas ações em matéria de segurança pública, e que será apresentado um projeto de lei que aborde holisticamente o problema. Está sendo criada a polícia comunitária que trabalha diretamente com os cidadãos, novos mecanismos de prestação de contas estão disponíveis, o sistema carcerário está sendo melhorado, as defensorias públicas e os centros de assistência às vítimas estão sendo promovidos e a polícia está sendo capacitada, modernizada, descentralizada e dotada de meios suficientes para atuar eficazmente.

V.
QUINTA SESSÃO – COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

O Vice-Presidente da Reunião Ministerial e Ministro do Interior do Chile iniciou observando que o objetivo desta sessão era receber comentários e informações atualizadas de outros organismos internacionais sobre sua atuação em resposta ao problema da segurança pública. Indicou também às delegações que, uma vez concluída a rodada de apresentações da ONUDD, do BID e da OPAS, seria aberto um espaço para comentários, no qual se deveria explorar a melhor maneira de fortalecer a cooperação hemisférica, sobretudo no tocante à investigação e detenção de delinqüentes transnacionais, e de tornar mais efetivos os canais de cooperação horizontal com base em experiências bem-sucedidas e capacidades já existentes na região, especialmente na estruturação de indicadores comparáveis, ou na formação e profissionalização das forças policiais, com a possibilidade de se estabelecer uma Academia Interamericana de Polícia.

· Apresentação: Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Delito (ONUDD) (MISPA/INF. 7/08)

O Senhor Antonio María Costa, Diretor Executivo da ONUDD fez sua apresentação, “Drogas e crime: ameaça para as Américas”, na qual ressaltou o desafio enfrentado pelo continente americano em todas as facetas dos delitos de narcotráfico e criminalidade organizada transnacional, que oscila entre países produtores de droga, outros consumidores e outros que estão sob o fogo cruzado de drogas e armas, além de outros ainda que enfrentam os flagelos dos delitos correlatos do seqüestro, das quadrilhas, da insurgência, da lavagem de dinheiro etc.


Também deu ênfase à necessidade da cooperação e ação conjunta mediante a implementação de políticas mais equilibradas no controle da oferta e da demanda dos insumos e produtos desses delitos, entendendo a co-responsabilidade existente entre os países de origem e de destino das drogas, armas, tráfico de pessoas e outros. Recordou que a Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional abre o caminho para instrumentos de especial utilidade, como a extradição, a assistência jurídica mútua e pesquisas e ações conjuntas.

· Apresentação: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) (MISPA/INF. 6/08)

Xavier Comas, Chefe da Divisão de Capacidade Institucional do Estado do BID, destacou que, apesar de seu mandato se centrar no desenvolvimento, o BID entende que a insegurança e a violência afetam o crescimento sustentado dos Estados. Por isso, o Banco incluiu em sua agenda o tema de segurança. Para tanto, implementou políticas de assistência técnica, coletou um acervo de experiências bem-sucedidas que possam ser de utilidade e outras medidas sob o enfoque de três princípios básicos: não há receitas únicas, é necessário levar em conta a capacidade institucional de cada caso e a violência é um fenômeno multicausal que requer soluções integrais e interinstitucionais que planejem o desenho de políticas públicas capazes de atender aos aspectos de prevenção, combate, controle e justiça penal e reabilitação.


Sua gestão também ocorre em quatro linhas de ação: geração do Foro Regional de Segurança, que já teve dois eventos, sendo que o Terceiro se realizará na Jamaica; geração de informações como bem público regional; criação de laboratórios para o bom governo da segurança do cidadão; e promoção de parcerias estratégicas entre o Estado, o setor privado e a sociedade civil, entendendo-se que o Estado é o responsável central pelo tema, mas que existe a co-responsabilidade social e corporativa em complemento de ações eficazes. Neste contexto, os instrumentos do BID oferecem empréstimos e assistência técnica não-reembolsável para atender a necessidades próprias de cada país.

· Apresentação: Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) (MISPA/INF. 10/08)

O Assessor Regional de Prevenção de Violência e Lesões da Área de Desenvolvimento Sustentável e Saúde Ambiental da OPAS, Doutor Alberto Concha Eastmam, enfatizou a estreita relação entre segurança e desenvolvimento, entendendo que um nível maior de crescimento, inclusão social, saúde, educação e prevenção da violência melhora as condições de segurança e tranqüilidade da população.  Sob o enfoque da saúde pública, propôs a mudança para o paradigma da segurança centrada na gente, que respeite seu direito de viver sem temores ou riscos e descreveu as ameaças complexas e interconectadas associadas a guerras civis, genocídios, deslocamentos humanos e migrações.

· Comentários das delegações


O Secretário-Geral da OEA, José Miguel Insulza, fez uso da palavra para referir-se às ações já tomadas em matéria de extradição, para o que deu a palavra ao Assessor Jurídico da OEA, Jean Michel Arrighi, que se referiu aos avanços que estão sendo alcançados no nível da REMJA. A respeito, mencionou que existe um grupo de trabalho sobre cooperação penal e extradição que está desenvolvendo um sistema de comunicação entre as autoridades centrais e que tem três componentes: um público com informações sobre normas em matéria penal e extradição; um privado, pelo qual as autoridades intercambiam informações relevantes; e um correio seguro, que é uma rede de intercâmbio de informações sobre casos concretos, sobretudo na esfera da extradição, com possibilidades de gerar outras redes em outros âmbitos onde se possa gerar a cooperação.


O México apresentou às delegações um sistema informático de coleta e processamento de dados, intitulado Sistema Único de Informação Criminal e estabelecido sobre uma plataforma logística, informática, chamada Plataforma México (MISPA/INF. 11/08), o qual permite que a polícia de todo o seu país, nos âmbitos federal, estatal e municipal contem com informações substantivas e ao mesmo tempo contribuam com informações sobre as atividades criminosas, a fim de gerar inteligência policial.  Este sistema permite a interconexão com outros países da região e o Governo ofereceu o esquema Plataforma México para avançar no sentido de um modelo de intercâmbio de informações úteis a toda a região, indicando que já vem trabalhando com algumas nações irmãs da América Central e do Caribe.


Honduras fez um agradecimento público à União Européia pela assinatura de um convênio de cooperação por meio do Programa Paz, que envolve componentes como a geração de novas políticas, o fortalecimento institucional, a prevenção, a reabilitação e a pesquisa científica.


O Canadá recordou as ações que executa no âmbito da cooperação por meio de diversas instituições do Sistema Interamericano e propôs a utilização de indicadores comuns e confiáveis para se avançar em um processo institucionalizado de luta contra a criminalidade organizada transnacional no nível hemisférico.


O Uruguai considera que a cooperação deve ser enfocada sob sua perspectiva real, superando a visão de dádiva e consolidando-se mais como recurso assistencial com base em políticas claras com objetivos concretos de apropriação de cada Estado.


Santa Lúcia referiu-se à importância da cooperação internacional para a prestação de assistência aos países que enfrentam debilidades institucionais na luta contra o crime. Por outro lado, destacou a incidência da deportação ilegal que sucede atualmente, sem que sejam tomadas medidas adequadas para enfrentar o problema. Também fez um apelo à cooperação e solidariedade internacional para ajudar os países do Caribe a reduzir a violência, modernizar e capacitar os corpos policiais e melhorar a infra-estrutura carcerária, fatores que afetam diretamente seu desenvolvimento e sua principal indústria, o turismo.


Os Estados Unidos referiram-se aos comentários de Santa Lúcia, enfatizando que os indivíduos são deportados para seu país de origem devido à comissão de delitos que põem em risco a segurança no território dos Estados Unidos. Afirmaram que, para evitar essa situação, eram necessários maiores controles de migração nos países de origem.


Dominica ressaltou que os países do Caribe não estão exigindo do Canadá, dos Estados Unidos ou do Reino Unido que mantenham os co-nacionais que tiverem cometido delitos, mas que apenas solicitam a assistência para que essas pessoas garantam seus direitos.


A República Dominicana fez referência ao fato de mais de 5.000 dominicanos terem sido deportados dos Estados Unidos até o momento. Por isso, solicitou que, no âmbito da OEA, seja criado um protocolo de deportação que fomente um ambiente de cooperação benéfico para os cidadãos e os Estados afetados. Com relação à intervenção do Presidente Executivo da ONUDD, ressaltou que a região ainda não superou um enfoque meramente teórico da criminalidade, pelo que demanda urgentes ações plausíveis de cooperação e fortalecimento das instituições policiais. Neste sentido, acha oportuno o intercâmbio de informações e melhores práticas nesta Primeira Reunião Ministerial como uma clara evidência de cooperação entre nossos países.


Trinidad e Tobago, assim como a Jamaica, coincidiu com os comentários de Santa Lúcia, Dominica e República Dominicana sobre as deportações que estão ocorrendo sem um quadro de informações mínimas nem de garantias aos Estados cujos co-nacionais cometeram delitos em outros países, sobretudo nos Estados Unidos.


Finalmente, o Secretário-Geral da OEA agradeceu a participação dos organismos que participaram desta reunião, bem como a outros que contribuíram com insumos para o melhor entendimento do problema.

VI.
SEXTA SESSÃO – DIÁLOGO PRIVADO DOS CHEFES DE DELEGAÇÃO

Tendo sido esgotada a agenda temática, os Chefes de Delegação acordaram não cumprir este item da agenda.

V.
SÉTIMA SESSÃO – CONSIDERAÇÃO E APROVAÇÃO DO DOCUMENTO FINAL

O Presidente da Reunião Ministerial iniciou a sessão informando que o Grupo de Trabalho presidido pelo Ministro Luis Javier Campuzano tinha alcançado um consenso nos pontos pendentes do documento “Compromisso pela Segurança Pública das Américas”, destacando que seu teor, bem como a realização desta reunião, é um marco no compromisso hemisférico de prevenir e combater a criminalidade, a violência e a insegurança, constituindo-se no ponto de partida de esforços comuns de cooperação entre os Estados membros da OEA nos temas relacionados à segurança pública.


Antes de proceder à adoção do documento final, o plenário da reunião se manifestou a respeito da sede da próxima Reunião Ministerial, acordando que a República Dominicana organize a Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas em 2009, e que Trinidad e Tobago seja sede da Terceira Reunião, a ser levada a cabo em 2010. Também se acordou a realização de uma reunião técnica preparatória da Segunda Reunião Ministerial, a realizar-se no Uruguai no primeiro trimestre de 2009.


Uma vez acordado o calendário de futuras reuniões, a Reunião ministerial adotou por unanimidade o documento “Compromisso pela Segurança Pública nas Américas”. (MISPA/doc. 7/08 rev. 3)


A Delegação do Equador solicitou a palavra para manifestar sua reserva exclusivamente ao parágrafo preambular que reza: “Porque as atividades da criminalidade organizada transnacional podem ser utilizadas para financiar e facilitar o terrorismo”.
· Relatório do Relator


O plenário solicitou que o Relatório do Relator seja apresentado na próxima sessão da Comissão de Segurança Hemisférica.

· Sessão de Encerramento


No encerramento da reunião, o Secretário-Geral da OEA fez uso da palavra para destacar que havia motivos suficientes para todos se sentirem satisfeitos, pois nunca tinha sido realizada uma reunião específica dos encarregados da segurança pública do Hemisfério e também porque esta reunião fora levada a cabo no México, país ao qual agradeceu em nome de todos os participantes e que envida esforços significativos para todo o Hemisfério contra a criminalidade e violência organizada, ao qual agradeceu em nome de todos os concorrentes. Um último motivo de satisfação foram os resultados alcançados, refletidos no Compromisso pela Segurança Pública das Américas que se acabara de adotar e que contém acordos concretos sobre segurança pública, prevenção da criminalidade, violência e insegurança, gestão da polícia, participação do cidadão e cooperação internacional. Finalizou enfatizando que a maneira de erradicar a criminalidade e a violência é combatê-la de maneira moderna, eficiente, em estrito apego aos valores democráticos e respeito dos direitos humanos. (MISPA/INF. 12/08)

Por último, interveio o Secretário de Segurança Pública do México, Engenheiro Genaro García Luna, que indicou que a garantia da segurança pública é um dos temas prioritários da agenda continental. Destacou, além disso, a importância da adoção do documento “Compromisso pela Segurança Pública nas Américas”, do qual ressaltou os seguintes pontos dentro deste compromisso: 

· Gestão da segurança pública, a fim de fortalecer políticas de Estado, abordar o problema de segurança pública com uma visão integral, considerando ameaças emergentes e segurança fronteiriça, bem como a modernização dos sistemas penitenciários.

· Em matéria de prevenção da criminalidade, da violência e da insegurança, contemplou-se a promoção de programas educativos com especial atenção à prevenção de adições.

· No tocante à gestão da polícia, estabeleceu-se o compromisso de promover a modernização, a transparência e a prestação de contas, bem como a formação de órgãos de segurança.

· Capacitação de pessoal de segurança pública, que inclui o Programa Interamericano de Capacitação Policial da OEA.

· Promoção e fortalecimento da participação do cidadão e da comunidade em planos e programas de segurança pública.

· Incentivo da responsabilidade social e da cultura de prevenção integral da criminalidade, com a participação do cidadão, além dos meios de comunicação e do setor privado.

· Quanto à cooperação internacional, o compromisso é ampliar o intercâmbio de informações substantivas para o combate à criminalidade transnacional.

Finalmente, destacou que, ao adotarmos o Compromisso pela Segurança Pública nas Américas, assumimos nossa co-responsabilidade e uma só vontade de ação para opor à criminalidade transnacional uma frente comum de alcance continental. (MISPA/INF. 13/08)
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